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Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

PROJETO DE LEI N° 	01 PL. 
01- 017112007 

Dispõe sobre embalagens plásticas 
utilizadas pelos orgtios da Administração 
Pública Municipal direta e indireta. 

4, A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Os orgãos da Administração Municipal, direta e indireta, devem utilizar para o 
acondicionamento de produtos, mercadorias em geral e lixo, embalagens plásticas oxi-
biodegraddveis — OBP 's. 

Parágrafo  único  - Entende-se por embalagem oxi-biodegradável  aquela que apresente degradação 
inicial por oxidação acelerada por luz e calor e posterior capacidade de biodegradação por 
microorganismos, e cujo  resíduo  final seja eco-tóxico. 

Art. 2° - As embalagens devem atender os seguintes requisitos: 
I- degradar ou desintegrar por oxidação, em  período  de tempo a ser especificado pelo 0rgdo 
Municipal responsável pela preservação do Meio Ambiente; 
II- ter como produto final do processo de biodegradação, CO2, água e biomassa; 
III- os produtos resultantes da biodegradação não devem ser eco-tóxicos ou danosos ao meio 
ambiente; 
IV- o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a qualidade do composto, • bem como do meio ambiente. 

Art. 30_  0 Poder Executivo  fará  constar nos editais de licitação exigência para que os fornecedores 
atendam o especificado na presente Lei. 

Art. 40  - Esta Lei não se aplica as embalagens originais de produtos ou mercadorias. 

" Art. 5 0  - As despesas decorrentes com a execução desta lei  correrão  por conta de dotações 
financeiras próprias, consignadas no orçamento vigente e suplementadas se necessário. 

Art. 6° — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 



60g1ekrn) .;twiacto(s), 
de  

AdOirla Cicone 
Assistente.= Par/amen-tar 

Registro i 00.405 

• 



Folha n° 	-y iproc. 
_ 

Câmara Municipal de SajahniSg 7A. Parlamentar 
Ite4.06 

Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

JUSTIFICATIVA 

Trata-se de projeto que visa adotar uma postura ambientalmente correta e que vem sendo 
assumida em algumas cidades brasileiras, seja por iniciativa única do setor privado, seja com 
o apoio do setor público. 

Sabe-se que o plástico comum que manejamos no cotidiano demora mais de 100 (cem) 
anos para se decompor - podendo chegar a quase 500 (quinhentos) anos - e, quando 
jogado em aterros ou em lixões, cria uma camada impermeável que prejudica a decomposição 
de materiais  degradáveis,  impedindo a circulação de  líquidos e de gases. Já  o plástico oxi-
biodegradavel demora cerca de 18 meses para se decompor. • 	No momento em que o mundo inteiro discute as consequências catastróficas da 
agressão humana ao meio ambiente, esta iniciativa permite que o Poder Executivo da maior 
cidade brasileira dê um exemplo efetivo de comprometimento com o futuro das próximas 
gerações de paulistanos. 
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Solicito arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento 
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PRESIDENTE 

REQUERIMENTO "D" N° 	/2009 

• 

REQUEIRO  à  Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado 

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos 

Nobres Vereadores da BAKADA DO PARTIDO DOS TRABALHADORES, 

incluindo os ex -vereadores. 
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SGP.33 — Sra. Supervisora: 

Solicito o desarquivamento do processo assinala 

volta à  tramitaçâo, 

Angela ordin_Andreoni 

Secretária de Apoio Legislativo 

SGP. 2 

SGP.2 - Senhora Secretária, 

Conforme solicitado pelo RDS N°  13— 	 G1QQ9,  segue o presente 

expediente, para volta à  tramitag5o. 

Atenciosamente 

1111 	I 	 SGP.33 em, 	de  0a/4 	de 200 

J c  
Viviane Ferreira Pó 

Supervisora Arquivo Geral 
SGP.33 
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16- PAR 
16- 00103/20 10  

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA E 
LEG ISLAQ- K0 PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N°0171/07. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, que  dispõe  sobre a 
utilização embalagens fabricadas com materiais oxi- biodegradáveis  pela Administração 
Pública do Município de Sao Paulo. 

O projeto, na forma do Substitutivo ao final proposto, reúne condições de prosseguimento, 
haja vista que elaborado no  exercício  regular da competência legislativa desta Casa, 
consoante se depreende dos artigos 30, incisos I e II, da Constituição Federal; 13, incisos I e 
II, 37, caput, e 181, todos da Lei  Orgânica  do  Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto diz respeito à proteção do meio ambiente, 
tema para o qual o Município  detém competência legislativa suplementar. 

A proteção do meio ambiente é uma das maiores preocupações da atualidade, em especial 
na Cidade de Sao Paulo que é considerada uma das mais  poluídas  do planeta, sendo certo 
que as embalagens, tanto de produto quanto de lixo, são causa de geração de resíduos 
tóxicos  tanto quanto os  próprios  produtos. 

A manutenção de um meio ambiente saudável e equilibrado, além de se tratar de assunto 
de interesse público, foi alçada a categoria de principio constitucional impositivo, quando a 
Constituição Federal determinou ao Poder Público em todas as suas esferas, Federal, 
Estadual e Municipal (artigos 225 e 23, inciso VI), o poder-dever de defender e preservar o 
meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 

Atenta a tal panorama, a Lei  Orgânica  do  Município  de Sao Paulo também prevê o poder-
dever do Município de zelar pelo meio ambiente: 

'Art. 7 É dever do Poder Municipal, em cooperação com a União, o Estado 
e com outros  Municípios,  assegurar a todos o exercício  dos direitos 
individuais, coletivos, difusos e sociais estabelecidos pela Constituição da 
Republica e pela Constituição Estadual, e daqueles inerentes as condições 
de vida na cidade, inseridos nas competências municipais especificas, em 
especial no que respeita a: 

I — meio ambiente humanizado, sadio e ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo, para as presentes e futuras gerações;" 

Já no art. 181 da Lei Maior Local vislumbra-se a diretriz tragada ao Poder Público para que 
elabore uma politica de cunho participativo de proteção ao meio ambiente: 

Art. 181 - O Município,  mediante lei,  organizará,  assegurada a  participação  
da sociedade, sistema de administração da qualidade ambiental,  proteção,  
controle e desenvolvimento do meio ambiente e uso adequado dos 
recursos naturais, para coordenar, fiscalizar e integrar as  ações  de órgãos 
e entidades da administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

I - formulação de  política  municipal de  proteção  ao meio ambiente; 
17- RELCOM 
17- 00105/2010 
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Resta claro, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto 
tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 
os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Nesse  cenário,  tratando-se de norma abstrata de aplicação local, notadamente 
administração pública da urbe, e não contendo mandamentos de natureza concreta, não se 
verifica qualquer incompatibilidade, tanto com as normas federais e estaduais, como 
relativamente A iniciativa legislativa desta Casa. 

O principio do desenvolvimento sustentável, por sua vez, visa, como o próprio  nome sugere, 
aliar o desenvolvimento, o progresso, a um padrão  mínimo  de condições necessárias à 
sadia qualidade de vida. Invocamos novamente as considerações do autor citado linhas 

110 	atras (pág. 55): 

"0 desenvolvimento sustentável é aquele que busca atender aos anseios 
do presente, tentando não comprometer a capacidade e o meio ambiente 
das gerações futuras. 

Não se trata de um estado permanente de harmonia, mas um processo de 
mudança  no qual a exploração dos recursos, a orientação dos 
investimentos, os rumos do desenvolvimento tecnológico e a  mudança  
institucional estão de acordo com as necessidades atuais e futuras." 

Corroborando o acima exposto, tem-se o posicionamento do Supremo Tribunal Federal e do 
Superior Tribunal de  Justiça,  espelhados nos arestos abaixo reproduzidos A guisa de 
exemplo: 

"0 sistema  jurídico  de proteção ao meio ambiente, disciplinado em normas 
constitucionais (CF, art. 225, § 3°) e infraconstitucionais (Lei 6.938/81, arts. 
2° e 4°), esta fundado, entre outros, nos  princípios  da prevenção, do • poluidor-pagador,  e da reparação integral. Deles decorrem, para os 
destinatários (Estado e comunidade),  deveres e obrigações de variada 
natureza, comportando prestações pessoais, positivas e negativas  (fazer e 
não fazer), bem como de pagar quantia (indenização dos danos 
insuscetíveis  de recomposição in natura), prestações essas que não se 
excluem, mas, pelo contrario, se cumulam, se for o caso." (STJ - REsp. 
605.323, julg. 18/08/05, grifamos) 

Por fim, a propositura denota típica manifestação do poder de policia do Município, mais 
precisamente na modalidade de policia das atividades urbanas em geral, também aplicável 

Administração Pública, que tem a capacidade de se auto-limitar, adequando-se aos 
preceitos constitucionais. Oportunas, neste ponto, as  lições  de Hely Lopes Meirelles (In 
"Direito Municipal Brasileiro", 16a edição, Malheiros Editores, 2008, p.516): 

'Tal poder é inerente ao  Município  para a ordenação da vida urbana, nas 
suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar  da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse focal." (grifamos) 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fole (11) 3396-4000 vvww.camara.sp.aov.br  
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É manifesto, pois, o interesse público a ser tutelado sob o fundamento do latente interesse 
local combinado com o poder de policia do Estado. 

Ante o exposto, na forma do substitutivo que segue, somos pela CONSTITUCIONALIDADE 
e LEGALIDADE, 

Todavia, faz-se necessária a apresentação de um Substitutivo para adequar a proposta a 
melhor técnica de  elaboração  legislativa,  razão  pela qual sugerimos: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,  JUSTIÇA  E 

410 	LEGISLAÇÃO PARTICIPAT1VA AO PROJETO DE LEI N°171107  

Dispõe 	sobre 	embalagens 	plásticas 
utilizadas pelos órgãos da  Administração  
Pública Municipal direta e indireta. 

A  CÂMARA  MUNICIPAL DE SAO PAULO decreta: 

Art. 1° Os órgãos da  Administração  Municipal, direta e indireta, devem utilizar para o 
acondicionamento de produtos, mercadorias em geral e lixo, embalagens plásticas 
oxi-biodegradáveis — OBP's. 

Parágrafo único. Entende-se por embalagem oxi-biodegradável aquela que 
apresente  degradação  inicial por  oxidação  acelerada por luz e calor e posterior 
capacidade de biodegradação por microorganismos, e cujo  resíduo  final não seja 
eco-táxico. 

Art. 20  As embalagens devem atender aos seguintes requisitos: 

I — degradar ou desintegrar por oxidação, em  período  de tempo a ser especificado 
pelo órgão Municipal  responsável  pela preservação do Meio Ambiente; 

11 — ter como produto final do processo de biodegradação, CO2, agua e biomassa; 

— os produtos resultantes da biodegradagdo não devem ser eco-tóxicos ou 
danosos ao meio ambiente; 

IV — o plástico, quando compostado, não deve impactar negativamente a qualidade 
do composto, bem como do meio ambiente. 

Art. 30  0 Poder Executivo  fará  constar nos editais de licitação exigência para que os 
fornecedores atendam o especificado na presente Lei. 

Art. 4° Esta Lei não se aplica as embalagens originais de produtos ou mercadorias. 

Art. 50  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações financeiras próprias, consignadas no  orçamento  vigente e suplementadas 
se  necessário.  
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Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
ern contrário. 

Sala d'a Comissão de Constituição,  Justiça e Legislação Participativa, em VO\ 3 
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência pública da 
Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 
Registro as presenças dos Srs. Vereadores José Police Neto, Toninho Paiva e 
Francisco Chagas. 
0 Vereador Francisco Chagas requer que o item um seja apreciado por ultimo. Em 
votação. Aprovado. Passemos ao item dois, do Vereador Wadih Mutran, que torna 
obrigatória no  Município  de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis 
de pedestres e dá outras providências. 
Tem a palavra o Vereador José Police Neto. 
O SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, apenas para fazer um breve relato dos 

• processos legislativos que a Casa já teve, inclusive, porque um destes projetos 
legislativos nasce da autoria de um membro da nossa Comissão, Vereador Chico 
Macena, que em 2005 apresentou matéria correlata, que recebeu veto aposto pelo 
Chefe do Executivo. Da mesma forma, em 2003, foi apresentado pelo Vereador 
Ricardo Montoro o projeto de lei n2  506/03, aprovado por esta Casa, matéria correlata, 
que também recebeu veto aposto pelo Chefe do Executivo. 
Todas as manifestações dos vetos, encaminhados pelo Executivo a esta Casa, dão 
conta sim da necessidade dos semáforos sonorizados, mas dizem que isso depende 
de uma legislação que deve ser acessória ao  Código  Nacional de Trânsito e, portanto, 
competência reservada ao Contran. Havia mais 14 iniciativas legislativas, todas elas 
solicitando a implantação de dispositivo sonoro para orientação nos semáforos, de 
autoria dos Vereadores Gilson Barreto, Russomanno, Wiliam Woo e Celso Cardoso. 
Fomos buscar essas informações para ilustrar um pouco o nosso debate. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Agradeço as informações de V.Exa. 
Informo que os itens de que vamos tratar são PLs, em primeira audiência pública. 
PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre embalagens plásticas utilizadas 

• 
pelos órgãos da Administração Pública Municipal direta e indireta. 
Tem a palavra a Sra. Silvia Piedrahita Rolim. 
A SRA. SILVIA PIEDRAHITA ROLIM — Boa tarde, represento a Plastivida — Instituto 
Sócio-Ambiental dos Plásticos. A posição da Plastivida sobre esse PL, 
especificamente, é que uma vez que o PL requer que as sacolas utilizadas no âmbito 
da Administração Municipal sejam sacolas oxibiodegraddveis, a Plastivida entende que 
essas sacolas não são boas para o meio ambiente e, por isso, sugere que essas 
sacolas sejam substituidas por sacolas recicláveis, recicladas, reutilizáveis ou sacolas 
de ida e volta de uso continuado. 
Essa é a posição que deixamos registrada, obrigar o uso especifico do aditivo 
oxibiodegradável não é bom para o meio ambiente. 
O SR. FRANCISCO CHAGAS - Estamos tratando do PL 171/2007, de autoria do 
Vereador Arselino Tatto do PT e quero contribuir  comi esse assunto, porque sou 
oriundo desse setor, sou Diretor do Sindicato dos Trabalhadores  Químicos e Plásticos 
de São Paulo e temos uma posição em relação a esse assunto. Recentemente, como 
há uma necessidade muito forte de construirmos uma economia sustentável, o que foi 
observado agora no debate eleitoral para Presidente da Republica, a sociedade 
pretende adotar medidas que seriam supostamente adequadas em determinados 
produtos e mercadorias, na Cidade de São Paulo. 
Criei a Frente Parlamentar de Defesa do Uso Racional de Produtos e Reciclagem, que 
tem tentado investigar a utilização de produtos, que seriam ecologicamente eficientes. 
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Esse é um debate ainda não concluso. Pessoalmente; acredito que a sociedade 
brasileira, especialmente os paulistanos, tem feito esse debate de maneira a desviar o 
foco do problema ambiental. Ha um ou dois anos vi o nosso Secretário Municipal do 
Meio Ambiente, sentado em cima de uma montanha de sacolas de pano, supostamente 
para condenar o uso do  plástico.  Hoje, não se pode mais prescindir do uso do  plástico 
na sociedade, o que devemos obviamente adotar em  relação  a esse - e a qualquer 
outro produto — é o uso racional e não a eliminação ou a substituição. 
Algumas propostas de substituição parecem-me absolutamente equivocadas. Primeiro, 
que o próprio Secretário do Meio Ambiente do Estado de Sao Paulo, considerou que os 
produtos oxibiodegradáveis são muito mais danosos e tóxicos para o meio ambiente do 

• 
que a sacola plástica, porque é uma  composição química  junto com produtos 
metálicos, que muitas vezes na  decomposição  causam danos maiores ao meio 
ambiente. 
Por isso, manifesto-me contrário a essa idéia. Acredito que devemos prosseguir no 
debate sobre a sustentabilidade, baseados na racionalidade dos produtos, qual seria o 
produto mais adequado e o uso mais racional, ou seja, a bioeficiência desses produtos. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) —  Então V.Exa. é contra o projeto do 
Vereador Arselino Tatto? 
0 SR. FRANCISCO CHAGAS (PT) - Claro. E  já afirmei  para  ele. E, alias, contra outros 
que circulam aqui na Casa, que procuram, para supostamente, agradar a  opinião 
pública, não estou dizendo que esse é o caso do nobre Vereador Arselino Tatto, ele 
recebeu, inclusive informações, de um projeto que o Enio Tatto apresentou na 
Assembleia Legislativa e inclusive conversei com o , nobre Vereador Arselino, 
chamando  atenção  dele, vou voltar a conversar, porque não acho, que simplesmente 
substituir o produto plástico pelo produto oxi- biodegradável resolva o problema de 
impacto ambiental. Pelo contrário, acho que pode causar urn impacto ambiental maior. 

• 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Voto contrário da bancada do PT. 
Passemos ao item seguinte: PL 231/10, de autoria do nobre Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, que estabelece a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de 
educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no 
município  de Sao Paulo, e da outras providências. 
Relatora, nobre Vereadora Mara Gabrilli. Não há oradores inscritos. 
Item seguinte: PL 306/ 10, de autoria do nobre Vereador Dalton Silvano, que dispõe 
sobre a  instalação  de micro cameras de  vigilância  em taxi na cidade de São Paulo. Não 
ha oradores inscritos. 
Item seguinte: PL 363/10, do Executivo: Altera a  legislação tributária que especifica 
para conceder  benefícios  voltados aos empreendimentos habitacionais incluidos no 
Programa Minha Casa, Minha Vida. 
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
0 SR. JOSE POLICE NETO — Sr. Presidente, o projeto pretende reduzir toda a base 
tributária do programa Minha Casa Minha Vida aqui no  Município  de São Paulo. Segue 
uma  orientação  da Secretaria Municipal de Habitação que preconiza a redução drástica 
dos custos de  habitação  de interesse social e de parte de habitação para o mercado 
popular visto que estes imóveis comercializados na minha Casa Minha Vida, vão variar 
de zero a três  salários mínimos e de três a 10 salários  mínimos.  Estes recortes se 
inserem no  Município  de São Paulo naquilo que foi batizado de HIS —  Habitação  de 
Interesse Social que na cidade de São Paulo, são imóveis destinados a  famílias  que 
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recebem de zero a seis salários  mínimos e HNP de 6 salários  mínimos  a 16 salários 
mínimos.  Neste dois casos no HIS são unidades que não podem ter mais de 50 m2  e 
no HNP não podem ter mais de 70m2. 0 que preconiza neste momento à  administração 
é reduzir o impacto do modelo tributário... 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Um aparte nobre Vereador. Vamos 
esclarecer. A ITBI já foi reduzida pelo prefeito Serra. Depois, o Prefeito Kassab, em 
função da Minha Casa Minha Vida, para tentar viabilizar ele também agora está 
reduzindo. Está praticamente eliminando o ISS. Todos sabem que quando fazemos a 
construção somos obrigados a fazer o cálculo do ISS, em função da Area, se o imóvel é 
de luxo, é um imóvel, tem três ou quatro categorias. E essa tabela varia anualmente. 

• Nobre Vereador, é isso que V.Exa. está se referindo. Ele vai retirar o ISS, também na 
quitação de ISS. A obra fica simplificada e mais barata. Porque esse é um custo da 
construção. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Exatamente. 0 projeto preconiza a isenção tributária do 
IPBI para os imóveis adquiridos pelo fundo de arrendamento residencial ir para Minha 
Casa Minha Vida. Pretende, também, isentar do imposto sobre serviços de qualquer 
natureza — ISS, todos os serviços relativos a produção e habitação destinada a 
população de até seis salários  mínimos  incluidos no PMCMV. 0 Imposto Predial e 
Territorial — IPTU aos imóveis adquiridos pelo FAR e pelo Programa de Arrendamento 
Residencial — PAR todos eles inseridos no Minha Casa Minha Vida, em todo o período  
da obra. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Só esclarecendo porque o ITBI era 50% da 
redução, o Prefeito está zerando o ITB e o ISS. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — 0 que a administração pretende é naquilo que há 
incidência de tributos municipais, zerar os tributos municipais, sabemos que o custo do 
principal insumo da habitação no  município  de Sao Paulo que e a terra é cara. A terra 

• 
nas regiões metropolitanas tem uma caracteristica de serem mais cara do que em 
outros  municípios.  0 que você faz para reduzir o custo da terra é tirar os assessários a 
ela no caso aqui o modelo tributário implantado. 0  Município  de Sao Paulo opta pelo 
caminho da isenção total dos tributos incidentes nos imóveis que atenderam as  famílias  
de zero a seis salários  mínimos,  sendo protagonistas nas metrópoles, capitais de 
projetos com essa dimensão. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Passemos ao item seguinte: PL 396110, do 
Executivo: que dispõe sobre a emissão de Auto de Licença de Funcionamento para os 
empreendimentos imobiliários que especifica. 
Com a palavra o nobre Vereador José Police Neto. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, esse projeto é oriundo de uma decisão 
legislativa. Ano passado, a partir de uma portaria conjunta da Secretaria de 
Coordenação de Subs, da Secretaria de Habitação e da Secretaria de Controle Urbano 
o Executivo optou por um caminho de regularizar o sistema residenciai, aqueles 
batizados de Flats na cidade de Sao Paulo. Naquele momento o parlamento acionou o 
Executivo solicitando que essa solução legislativa não se desse por meio de portaria e 
sim por meio de propositura legislativa encaminhada pelo Executivo para sedimentar 
do ponto de vista  jurídico  essa atividade na cidade de Sao Paulo. Passados seis a sete 
meses a administração conseguiu formalizar projeto que apresenta a esta Casa 
cumprindo uma ação demandada por este parlamento ainda no final do ano passado. 
Projeto que chega a esta Casa pretende regularizar ou apresentar formulas para 
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regularização de um sistema importante que a cidade de São Paulo tem que é o 
sistema de residenciais, sistema de flats, para que esta seja uma oportunidade de 
empregos ou de  negócios  para a cidade, em especial em um momento que nos 
aproximamos de grandes eventos internacionais no nosso pais. 
Era esse o encaminhamento que eu gostaria de fazer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — btimo. 
Após os esclarecimentos do Vereador Police Neto, passemos ao item seguinte, que é 
do Vereador Ushitaro Kamia, PL 480/2009: "Dispõe sobre os requisitos para a 
concessão simplificada de  alvará  de funcionamento para atividades econômicas de 
pequeno porte localizadas em comunidades de baixa renda, e  dá outras providências". 

• Relator: Vereador Claudio Prado. Não  há nenhuma inscrição sobre isso e o próprio PL 
aqui, a ementa do PL já diz que é para facilitar os comércios de pequeno porte. 
Então,  Srs. Vereadores, passemos ao item seguinte, como solicitado pelo Vereador 
Francisco Chagas, o PL 63/2009: "Declara de utilidade pública... 
Esse PL foi... Era um item da pauta. Depois, ele foi transformado no último item. 
Passando, então, a esse item, agora como item primeiro. 
"Declara de utilidade publica areas particulares para  implantação  do 'Parque Natural do 
Morro do Cruzeiro', no Jardim Santo André, Bairro de São Mateus, e  dá outras 
providências". 
De autoria do Vereador Toninho Paiva... Ah, não. 0 Vereador Toninho é o Relator. 0 

Vereador autor é Francisco Chagas. 
O SR. FRANCISCO CHAGAS — Sim, senhor. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o Toninho está de acordo. 
Fla inscritos. Pois não, Sr. José Domingos Marinho. Pode falar. Palavra. Ao microfone, 
por favor. 
O SR. JOSÉ DOMINGOS MARINHO - Bom dia a todos, autoridades do Executivo, do 

• 
Legislativo, do Judiciário e sociedade civil. 
Meu nome é José Domingos Marinho, moro na Terceira  Divisão,  sou  Presidente  da 
Sociedade Amigos de Bairro Jardim Alto Alegre. 
Vem defender esse PL 63 do Vereador Francisco Chagas, porque Sao Mateus 
necessita urgentemente de compensações no que se refere ao meio ambiente. 
Vou citar fatores que hoje têm dado muitos  prejuízos  a São Mateus, que seria o Aterro 
São João, que deteriorou várias  árvores e córregos daquele local, fazendo suas 
compensações muito devagar e não sei o que  será  para frente. Mas precisamos de 
imediato que o Legislativo e o Executivo ajam em prol desse PL. 
Temos la muitas deficiências, principalmente no Jardim São André, Jardim Conquista, 
não só com o Aterro Sao João, mas também com os danos ao meio ambiente devido à 
Trabalhadores, que, aparentemente, até hoje - estou citando fora do PL -, também tem 
dado muito  prejuízo  àquela região. Fld também o Parque Conquista, que também 
precisa que seja feita pela alguma coisa. Temos também o Aterro Sapopemba, que, 
aparentemente, tem de ser acompanhado por este Legislativo, que está sendo feita 
pela Ecourbis alguma coisa e nós sabemos que é preciso estar de olho nessas 
empresas. 
É isso o que temos de falar, em nome da comunidade de São Mateus, que os senhores 
presentes e as autoridades que são responsáveis por essa aprovação olhem bem esse 
PL e aprovem. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Disse» — burn. 
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Passo a palavra ao Sr. Francisco da Silva. 
0 SR. FRANCISCO DA SILVA - Bom dia a todos. Como não almoçamos ainda, é bom 
dia. 
Meu nome é Francisco da Silva, sou da Associação Unidos Sao Jorge, do Parque das 
Flores, localizada na região do Parque São Rafael, que é Distrito de São Mateus. 
Estamos aqui com um grupo de moradores, defendendo esse projeto de lei, importante 
não só para aquela região do Parque das Flores, mas para a Cidade de Sao Paulo. É 
importante, porque o Morro do Cruzeiro é uma  área localizada ali entre o extremo do 
Parque das Flores, Jardim São André e km 28, ali na região da Terceira Divisão, onde 
sabemos que é o segundo ponto mais alto da Cidade de Sao Paulo e onde ainda há 
uma flora e fauna a serem preservadas.  Então,  somos defensores desse projeto de lei, 
porque vemos a importância disso tanto para os bairros como para a Cidade, a 
preservação do meio ambiente. 
Não temos outras areas, na regido, daquele tamanho, e sabemos o tanto que aquela 
area vem sendo devastada com o passar dos anos, com muita ocupação, ocupações 
irregulares, onde vemos muito desmatamento. Nós como associação tentamos coibir 
algumas ações, mas sabemos que em muitas delas não temos sucesso e acaba 
sempre devastando um pouco mais. Uma area enorme originalmente é devastada a 
cada dia.  Então,  pedimos que os senhores olhem com carinho esse projeto de lei, que 
possa ser aprovado e possa ser dada continuidade a esse trabalho, o mais rápido 
possível,  porque é uma  questão  de sobrevivência, tanto dos animais como 
sobrevivência humana, porque naquela  área  ainda ha animais que precisam ser 
preservados. 
Então, caracterizamos isso como um dos grandes projetos importantes para a Cidade 
de São Paulo, como outros que sabemos haver, mas esse é um projeto fundamental a 
ser  aprovado para esta Cidade. 
Obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Muito bem. 
Então,  passamos a palavra â D. Marina Inácia. 
A SRA. MARINA INACIA BERNARDO - Bem, acho que o Chico já sintetizou o que 
achamos. 
Identificando-me, sou Marina Inácia Bernardo, moradora do Jardim Santo André, de 
onde fazem parte esses bairros: Parque das Flores, Jardim São Francisco, Nova 
Conquista. Então, assim, como o Chico disse - o Francisco -, essa  área  foi totalmente 
ocupada, as divas dessas  regiões, e não restou praticamente nada do meio ambiente. 
E esse Morro do Cruzeiro ainda, além de estar sendo totalmente devastado, tem várias 
torres da Embratel, torres de televisão, radares aéreos.  Então, é uma Area usada para 
isso. 
Assim, já que ele é usado, é tão  importante o seu uso para esses meios - para os quais 
não temos nada contra -, nós queremos também preservá-lo, porque, já ha muitos 
anos, vivemos com esse  martírio,  com esse drama. As Prefeituras usam nossas áreas, 
nossas reservas e, depois, abandonam, como é o caso de um aterro que há Id, 
praticamente abandonado, o Aterro Sapopemba, que é ao lado também, e, logo após, 
o Aterro São João e mais um outro que hoje já está em funcionamento. 
E a Avenida Sapopemba, com a construção da Jacu-Pêssego - que é a Trabalhadores, 
a continuação -, ela está totalmente abandonada e os meios, os nossos  órgãos 
públicos, que é a Prefeitura, eles fingem que não está acontecendo nada.  Então,  como 
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não temos nada nossa regido quanto a Esporte, Cultura, parques, nos exigimos que 
esse parque natural do Morro do Cruzeiro que antes que seja tarde, pela devastação 
que esta acontecendo, torne-se um patrimônio, que se transforme em turismo da nossa 
regido. Fid anos, junto com a Petrobras, os moradores já discutiam esse parque. So 
então o Vereador Chagar fez esse projeto e esperamos que seja aprovado e também 
que as obras imediatamente sejam feitas. Não da mais para aguentar. 
Sabemos também porque como sofremos muitos impactos em nossa regido, foram 
tantos aterros, queremos que a verba do crédito de carbono — e temos esse direito — 
seja usada na implantação desse parque. 
Obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Chagas. 
0 SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores da Comissão de 
Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, quero somente contribuir. Alias, a 
ideia do PL 63 que cria o parque natural do Morro do Cruzeiro, e torna a area de 
utilidade pública, na minha opinião é de extrema  relevância.  Não bastasse o 
depoimento das lideranças, das pessoas que moram no entorno, dos representantes 
da comunidade de São Matheus, dos representantes do conselho do meio ambiente da 
região, que  estão  presentes, lembro alguns aspectos para quem não conhece. 0 Morro 
do Cruzeiro é a segunda area mais alta da cidade de Sao Paulo. Seria, inclusive, 
dentro da ideia geral pensada, tem Id um espaço reservado para o estudo biológico da 
natureza e da preservação, dentro da  própria  area. Ali se não tomarmos uma medida 
urgente, se a Casa não tomar medida urgente assegurando que essa area que esta no 
mapa seja considerada de utilidade pública, parte inclusive já faz parte de 
compensação do CTL — Centro de Tratamento Leste, que é um segundo aterro que a 
população de Sao Matheus  está  recebendo de presente depois de três aterros na 
mesma regido: Aterro Sapopemba, Aterro Sao Joao e agora o CTL. Então, a população 

41 de Sao Matheus está sendo presenteada com três aterros sanitários. A compensação a 
que as lideranças de Sao Matheus esta se referindo, é mais do que necessária. Além 
de três aterros — dois desativados e um em construção — tem também a construção da 
Avenida Jacu-Pêssego, cuja preservação não foi adequadamente assegurada. 
É importante destacar que com a criação desse Morro, cria-se também area de turismo 
e lazer na regido de Sao Matheus. Sao Matheus deve crescer com a construção da 
Avenida Jacu-Pêssego, deve aumentar a população, os investimentos privados no 
entorno. Essa região, para quem não conhece, é muito próxima. 0 Parque das Flores 
esta no entorno. E o que está acontecendo na regido? Esta ocorrendo um processo, 
não lento, mas sim rápido de ocupação da area. A Igreja Católica, todos os anos, faz 
visitação através de caminhadas, são pelo menos dez quilômetros para chegar até o 
topo do Morro para que seja lembrada a necessidade da preservação. Existe, é 
verdade, antenas, torres de celulares, etc. Mas o fato é que esse espaço precisa ser 
protegido por lei. Em sendo um parque haverá uma administração pública,  haverá  
Guarda Civil Metropolitana, haverá  gestão  pública e a proteção de uma das areas mais 
importantes da cidade, tanto do ponto de vista da vegetação quanto dos animais que 
sobrevivem a toda devastação. 
Sr. Presidente, Srs. Vereadores, nobre relator do projeto de lei, !icier do Governo, 
demais Vereadores que compõe à Comissão, pediria celeridade na aprovação do PL 
para que façamos gestão na Casa para que aprovado tenhamos uma das areas mais 
bonitas da cidade, além de a segunda area mais alta da cidade de Sao Paulo. Somente 
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IV  

atrás do Pico do JaraguA, e uma Area preservada, com a  gestão  pública assegurando a 
utilização pelas pessoas não só de São Matheus, mas especialmente desse local, 
região que sofre danos ambientais recorrentes. Não somente os três aterros que já  
estão  !A, mas a Avenida Jacu-Pêssego que com certeza trouxe grande prejuízo 
ambiental. Supostamente, a ideia está prevista em nosso plano municipal e no Plano 
Diretor. Agora, se não for assegurado em lei como um parque natural, em pouco tempo 
haverá a ocupação desordenada e assim a destruição da região. 
Obrigado, Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Pela ordem Vereador Toninho Paiva. 
0 SR. TONINHO PAIVA — Sr. Presidente, demais pessoas presentes. Acho 

411/  fundamental e importante para essa região, não só para Sao Matheus, mas para a 
zona Leste esse projeto de lei. 
Diante das palavras do nobre Vereador Chagas e dos demais membros da 
comunidade, acho que V.Exa, Presidente, junto com o (icier do Governo,  poderíamos  
convidar os Vereadores para visitarmos o local. Assim tomaremos conhecimento, 
poderemos  então  nos dirigir ao Executivo para que  faça  a desapropriação da Area, 
declare de utilidade pública. Nós precisamos cuidar do meio ambiente. 
0 Planeta Terra clama por uma atenção maior. Se ainda há tempo, o tempo que nos 
resta temos de cuidar de Areas, como a proposta no projeto de lei em tela, e sabemos 
que a regido de São Matheus já foi tão e tão agredida com os aterros sanitários, 
precisamos comunicar, entendo eu, com o Subprefeito de São Matheus, com a 
Secretaria do Verde do Meio Ambiente, que o Secretário se desloque para IA e 
façamos uma vistoria tanto  área  quanto caminhando pelo local. Poderemos conhecer 
com mais profundidade o problema, estar  próximo  da comunidade, tudo isso junto com 
o Líder  do Governo. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Boa ideia, Vereador. 0 importante é que a 

• 
comunidade esteja presente. Vocês denunciarem quando houver ocupação, e quando 
cortarem uma Arvore, tem de ligar o Verde, para tudo que é canto. LA, cada árvore é 
como uma vida. Não adianta, se não, não vamos respirar mais. É importante esse 
projeto,  evidentemente.  
Vamos incumbir aos Vereadores Toninho Paiva e Chagas de entrar em contato com o 
Subprefeito da regido, para que marquem, antes da próxima audiência pública, uma 
visita ao local e até um  vôo,  se necessário. 
Talvez devamos entrar em contato com o proprietário. Quem sabe o sensibilizamos. 
0 SR. JOSÉ POLICE NETO — Sr. Presidente, saúdo o proponente da matéria, pela 
iniciativa, assim como o Vice-Presidente desta Comissão, Vereador Toninho Paiva. 
Quero, rapidamente, contar uma experiência, da qual tenho participado, num território 
da Cidade que, semelhante a São Mateus, teve, durante mais de 25 anos, um aterro 
sanitário, denominado Bandeirantes, no distrito de Perus no extremo Norte da cidade 
de Sao Paulo. 0 caminho trilhado IA muito se parece com esse que vocês pretendem 
fazer. 
A partir do inicio de 2005, iniciaram-se as tratativas para que o gás metano, queimado 
no aterro pela empresa Biogás, fosse gasto no entorno do próprio aterro. Assim 
preservando o recurso originário do lixo e restabelecendo uma ocupação mais 
ordenada naquele um território, cuja desordenação se deu, em especial, devido ã 
presença do aterro, principalmente envolvendo as questões ambientais e as de 
urbanização. 
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Atualmente, a Administração Pública tem mais de 800 mil metros de Area 
desapropriada, o que permitiu a contratação de um projeto para a instalação do parque. 
Ainda estamos discutindo a proposta de desapropriarmos mais 300 mil metros para 
fecharmos o parque como um todo, numa leitura muito parecida com essa trazida por 
vocês — de contemplar a regido e os bairros do entorno com espaços de lazer, 
integração e conscientização ambiental, e mais: dar à metrópole espaços de 
preservação garantida. 
Na realidade, quando lemos a faixa que moradores de São Mateus trouxeram, pedindo 
a aprovação e, portanto, a instalação e a criação do Parque Natural do Morro do 
Cruzeiro,  concluímos  que esses moradores querem oferecer à Cidade um novo espaço 
de  convívio  urbano com qualidade ambiental. 
Assim sendo, quero somar o meu esforço ao deles, para que não só tenhamos a 
declaração de utilidade pública - absolutamente importante por se tratar da ferramenta 
inicial, significando o congelamento daquela Area para a finalidade exclusiva de parque 
— mas, também, o consequente trabalho acessório a esta  decisão  legislativa e 
executiva. Isso porque, a partir dos processos de desapropriação e da contratação do 
projeto para a implantação do parque, materializar-se-d o desejo da sociedade 
moderna, que enxerga na preservação ambiental a manutenção da nossa vida na 
Terra. 
Portanto, parabenizo o Vereador Chagas pela iniciativa. Esse processo é 
importantíssimo  para aquela regido, e, creio, tem de ser feito com o recurso 
proveniente do crédito de Carbono, que deve ser investido em Areas como essa. Dessa 
forma, resgata-se, inclusive, a autoestima da população, que volta a ter apego, carinho 
e amor pelo seu território, em  razão  da destinação do dinheiro, vindo de algo tão  difícil:  
a acolhida do lixo da cidade de São Paulo durante muito tempo. Parabéns pela 
iniciativa! 

111 

 
Igualmente,  parabenizo o Vereador Toninho Paiva pela  sugestão  de visitarmos São 
Mateus e auxiliarmos os moradores e engrossarmos suas fileiras. 
0 SR. FRANCISCO CHAGAS — Sr. Presidente, Srs. Vereadores, primeiro, quero 
cumprimentar o Vereador Toninho Paiva, relator desse projeto, que teve a lúcida 
proposta de todos nos irmos até a localidade. 
Sugiro que o façamos acompanhados não só pelos moradores, mas, também, pelos 
Conselho do Meio Ambiente da Subprefeitura, Subprefeito e Secretaria do Verde e do 
Meio Ambiente. 
Lembrei o Presidente Domingos Dissei de que seria interessante convidarmos para 
essa visitação a Ecourbis, empresa responsável pela construção do aterro e por parte 
da compensação da região. 
Meus cumprimentos ao Vereador Netinho,  Líder  do Governo, principalmente pela 
sapiência de perceber — aliás, além desse, já vi outro projeto de lei tramitando nesta 
Casa, no sentido de assegurar que os recursos do crédito de Carbono sejam investidos 
naquela determinada região. Porque ali a população sofreu as consequências dos 
impactos ambientais, em favor da Cidade inteira. 
Registre-se que não estou propondo que devam ser fechados os aterros sanitários. 
Não se trata disso. Pois, o aterro sanitário é necessário, dada a situação atual da nossa 
tecnologia. Instalado em determinado  território,  toda a cidade de São Paulo se 
beneficia do aterro. 
Se isso é verdade, temos de fazer as compensações para as populações que recebem 



Folha n2  24 
do Processo n2  01-17112007 
lnamar Alves de Sousa Jr. 
RF: 101.204 

os impactos ambientais decorrentes dos aterros. 
É oportuna a ideia de que precisamos, nesse processo, criar, uma modalidade de 
denúncia mais efetiva, porque temos visitado a Secretaria do Verde com os 
representantes do Conselho, denunciamos, não só este Vereador, mas, também, a 
comunidade, tendo em vista que, na última visitação que fizemos com o Bispo e toda a 
Igreja católica da regido, observamos de cima a queima de lixo, a qual fotografamos. 
Muitas vezes, denunciamos e a ação é muito lenta. Precisamos criar uma modalidade 
de ação ágil, a fim de impedir a ampliação do dano ambiental. 
Sr. Presidente, agradeço a oportunidade, porque não sou Membro desta Comissão, 
mas tive a possibilidade de me pronunciar. Agradeço a presença de todas as 
Lideranças e de todos os presentes, colocando-me à disposição para integrar esta 
Comissão que o Vice-Presidente  propôs,  a fim de que ampliemos o conhecimento 
sobre essa realidade. Tenho a certeza de que, com isso, daremos mais celeridade aos 
procedimentos legislativos. 
Obrigado, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) - A Secretaria desta Comissão  oficiará  ao 
Subprefeito de São Mateus, dando ciência de que os Vereadores Toninho Paiva e 
Chico Macena  visitarão o parque, bem como  oficiará,  dando ciência ao Secretário do 
Verde e do Meio Ambiente. 
Prosseguindo, esses projetos pautados em primeira audiência estão encerrados. 
Passemos aos PL's que  estão  na fase de segunda audiência pública. São nove PL's, 
de números 9 a 18. Vamos passar aos PLs. 
Então,  vou passar a palavra ao Vereador que dará prosseguimento, Toninho Paiva. 
Tem V.Exa. a palavra para o prosseguimento. 
- Assume a presidência o Sr. Toninho Paiva. 
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Vamos prosseguir aqui então a segunda 
etapa dos PLs que estão já na segunda audiência pública. 
O primeiro: PLO 13/09, Vereador Ushitaro Kamia: "Acresce inciso V ao art. 182 da Lei 
Orgânica  do  Município  de São Paulo. (ref. a coibir atividades que impliquem em 
degradação ambiental e em quaisquer outros prejuízos à vida, à qualidade de vida e ao 
meio ambiente)". Relator: Vereador Chico Macena. 
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se 
manifestar, partimos para o segundo. (Pausa) Só quero acrescentar que é um PL que 
vai acrescentar à Lei  Orgânica, é um PLO. 
Não havendo ninguém a se manifestar, partimos para o segundo PL da segunda 
audiência pública: PL 38/10, Vereador Cláudio Fonseca: "Dispõe sobre destinação de 
imóveis para servidores municipals no Programa Habitacional Renova Centro". Relator: 
Vereador Paulo Frange. 
Está aberta a palavra quem queira se manifestar. (Pausa) Não havendo ninguém a se 
manifestar, partimos para o terceiro PL da pauta: PL 45/10, do vereador Paulo Frange 
(PTB): "Altera o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de 
2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por 
estabelecimentos comerciais no  Município  de São Paulo, bem como as doações em 
eventos de adoção desses animais, e  dá outras providências". Relatora: Vereadora 
Mara Gabrilli. 
Está inscrito para se manifestar o Sr. Wilson Grassi Jr., da entidade Anclivepa - 
Associação Nacional dos  Clínicos  Veterinários de Pequenos Animais no Estado de São 
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Paulo e também represento o Fórum Nacional de  Proteção e Defesa Animal, que é 
uma entidade que congrega mais de 60 outras entidades de  proteção  animal. 
0 SR. WILSON GRASSI JR. - Em  síntese,  Sr. Vereador, essa proposta do Vereador 
Paulo Frange quer que cada cachorro que for recolhido à rua e for doado para uma 
outra pessoa, que passe por um curso de adestramento antes. As entidades que eu 
represento querem se manifestar contrárias ao projeto, porque, veja bem, Vereador, se 
uma pessoa já está recolhendo um cachorro da rua - que nem deveria haver cachorro 
na rua, não é? -, ela já está fazendo um papel que, talvez, fosse do Poder Público. Da 
recolhe esse cachorro e, assim que ela pretende arrumar um dono para esse cachorro, 
ela precisa, primeiro, custear um curso de cadastramento, antes de doar esse 

• 
cachorro. Isso torna impraticável o trabalho dela. Estamos dando um ônus para uma 
pessoa que está fazendo um  serviço público. 
Além disso, Vereador, ele é tecnicamente complicado, por mais dois motivos: primeiro, 
se o senhor recolhe uma... É muito comum aqui, quase todo mundo já viu na rua uma 
caixa com meia  dúzia  de filhotinhos, dentro de uma caixa abandonada numa praga, 
não é? 0 senhor já viu e quase todo mundo já viu. Esse filhote não pode ser adestrado 
até que ele tenha seis meses de idade. 
Então, como que uma pessoa vai fazer com um cachorrinho de dois meses que ela 
quer doar para alguém e ela é obrigada a adestrar esse cachorro, se esse cachorro 
não tem inteligência para ser adestrado? Ela precisaria ficar com ele até seis ou sete 
meses, aí, sim, iniciar um curso de adestramento, que não dura menos do que mais 
seis meses. Ou seja, ela só poderia doar aquela meia dúzia de filhotes depois de um 
ano que ela os recolheu. Seria, portanto, impraticável. 
Além disso, a atividade de adestrador, ao que me consta, não é uma profissão 
regulamentada. E, portanto, não existe um conselho de adestradores que possa 
certificar, que é o objeto do PL, ou seja, um certificado de adestramento. Não existe 
esse documento. Não existe essa profissão, tecnicamente. 

41 	Gostaria, portanto, de me manifestar contrário em nome da Associação dos Clínicos 
Veterinários e em nome do Fórum Nacional de  Proteção  ao Animal, no sentido de pedir 
que esse projeto não prospere, pois além dele ser impraticável, complicará a vida das 
pessoas que desejam ajudar os animais. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A sua colocação está sendo gravada, para 
que o senhor tome conhecimento e também os demais presentes. 
Será colocado junto ao projeto para que a Sra. Vereadora Mara Gabrilli tome 
conhecimento. E não só ela, mas ainda os demais membros dessa Comissão, e 
também todos os Srs. Vereadores da Casa. 
O SR. WILSON GRASSI JR. - Se o senhor permitir, desculpe-me interrompê-lo, 
gostaríamos de deixar protocolada nossa manifestação, por escrito, na comissão. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Além de ser protocolada por escrito, 
também será registrada, pois está sendo gravada. 
A próxima oradora a se manifestar sobre o PL 45/2010, de autoria do Sr. Vereador 
Paulo Frange é a Sra. Angela Caruso. 
A SRA. ANGELA CARUSO — Boa tarde, Srs. Vereadores. Sou Angela Caruso, da 
assessoria do Vereador Roberto Tripoli e também de uma ONG de proteção e defesa 
animal. 
Tivemos um  avanço  muito grande com a lei de autoria do Vereador Tripoli, para 
regularizar criação e comércio de animais. Temos um quadro ainda bastante 
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complicado na Cidade de São Paulo que é a  superpopulação  de animais. Temos uma 
questão  forte de comportamento social que é o abandono de animais. 
Claro que a politica pública que temos tentado implantar, e estamos trabalhando para 
que seja implantada na comunidade 6, especialmente, a identificação de animais e de 
seus proprietários. Sem isso não teremos os tripés fundamentais dessa  relação  com 
esses  indivíduos  que hoje moram na  família: o cão e o gato. 
Essa lei de  criação e comércio foi trabalhada por muitos anos.  Então,  ela faz parte, 
hoje, também da história para criar essa  política pública, que já está implantada. 
Assim, contamos que Prefeitura vai  começar  a microchipar os animais, está ampliando 
o programa de controle reprodutivo de  cães e gatos de maneira gratuita, e oferecerá 
esse controle b. comunidade. 
0 Dr. Wilson  Graça deixou claro: não existe a profissão de adestrador. Ela não é 
regulamentada. Eu posso dar e assinar um certificado e dizer que aquele animal está 
socializado e pode ir para uma residência. E, primeiro, ele não inviabilizou a parte do 
comércio, ela inviabiliza, e sem fundamento, a parte de que quem faz é a própria 
sociedade. Sao as organizações e aqueles que chamamos de protetores 
independentes ou defensores de animais independentes. 
Todos trabalham a custeio  próprio, não têm uma  função participativa do órgão público. 
Então, pedimos que não prospere porque, como o doutor disse, para se pensar em 
socializar e trabalhar um animal, ele tem de ter idade. Quer dizer, temos lei que 
controla o número de animais nas casas e não podemos esperar um ano para tentar 
trabalhar esse animal com aqueles que denominamos de etólogos, e não de 
adestradores, os etólogos, ou seja, aqueles que trabalham o comportamento animal. 
Pedimos, realmente, que não prospere esta propositura, infelizmente. Temos ciência 
que o Vereador Paulo Frange fez com a melhor das  intenções. Então, o fórum vai 
protocolar um documento, e para isso nosso  jurídico está aqui, que esclarece a 

•  comissão, o qual também será protocolado no gabinete do Vereador Paulo Frange. 
Muito obrigada. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — A sua fala, com certeza, como a senhora já 
conhece o procedimento das  Comissões,  vai ser colocado no processo eu vou também 
comunicar ao autor, o Vereador Paulo Frange. 
Não havendo mais ninguém inscrito para se manifestar no projeto 45/2010, passemos 
ao próximo projeto. 
PL 0134/10, do vereador Florian° Pesaro:  Dispõe  sobre o controle e a fiscalização da 
poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não 
residencial e pela realização de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe 
penalidades e  dá outras providências. 
Relator: Vereador Chico Macena. 
Está aberta a palavra aos que queiram se manifestar. (Pausa) Não há ninguém inscrito. 
Passemos ao  próximo  projeto: PL 0150/10, do Vereador Goulart: "Dispõe sobre a 
proibição  de construção,  instalação e utilização, no âmbito do Município de Sao Paulo, 
de quadras com piso de madeira, e  dá outras providências". 
O  próprio  proponente do projeto, o Vereador Goulart, pede a retirada deste projeto da 
pauta. 
Passemos ao próximo: PL 0304/09, de autoria do Vereador Domingos Dissei, 
Presidente desta Comissão: Cria normas para prévia  análise  da legalidade para 
instalação e funcionamento de atividade para fins de  inscrição  no Cadastro de 
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Contribuintes Mobiliários — CCM. 
Relator: Vereador Paulo Frange. 
Aberta a  inscrição  para quem queira se manifestar. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Domingos Dissei. 
0 SR. DOMINGOS DISSEI - 0 Dr. Areias  fará  uma  manifestação  sobre esse projeto, 
uma explanagdozinha. 
0 SR. AREIAS - Boa tarde, Sr. Presidente, Sr. Vereador, demais participantes desta 
audiência pública. 
Aproveitando este  espaço,  trago algumas informações sobre o projeto as quais julgo 
importantes. 

• 0 que objetiva esse projeto? Objetiva condicionar a  inscrição  no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM, condicionando tal  inscrição  à obtenção de um termo 
de consulta prévia. Esse termo deve atestar a possibilidade de instalação e 
funcionamento de atividade em edificação regular com uso permitido e conforme em 
face da legislação do uso de  ocupação  do solo. 
Esse objetivo encontra o seguinte quadro atual na legislação. Então, temos que a 
inscrição no CCM se faz de maneira muito simples, mediante um  formulário  eletrônico. 
Após essa  inscrição  no CCM, o interessado vai pedir a  licença  de funcionamento. 
Como essa legislação atual, em  relação  a pedido de licença, requer, além de inscrição 
no CCM, a regularidade da edificação e o atendimento as normas de uso e ocupação 
do solo,  então,  os interessados passam a encontrar dificuldades para dar cumprimento 
a esses itens - regularidade da edificação e zoneamento. 
Isso,  então,  por  conclusão,  agrava o quadro das ilegalidades na Cidade. 
Assim, aqui entra o projeto, que pretende inverter essa situação, pois o projeto 
determina que, antes da  inscrição  no CCM, seja feito uma consulta prévia para que se 
ateste a possibilidade do funcionamento e edificação regular e com uso permitido e 

• 
conforme. 
Pelo projeto, ainda, somente depois de obtido esse atestado prédio é que um 
interessado faz a inscrição no CCM. A partir dai, faz o pedido de licença de 
funcionamento, quando,  então,  já  estão  conhecidos previamente os requisitos da 
regularidade da edificação e do zoneamento. 
Dessa forma, o projeto vem  então  contribuir para a redução da ilegalidade na Cidade. 
Além dessas informações sobre projeto, também cabe lembrar que a consulta prévia 
prevista no Decreto 49.969/2008, tem  caráter  atualmente meramente facultativo. 
Assim, para concluir e adicionando outras informações ao projeto, vamos lembrar que 
ele se insere no contexto do que a Camara Municipal vem discutindo sobre a matéria, 
por meio do Projeto de Lei 189/2010, com base em texto do Decreto 49.969/2008, que 
regulamenta a  expedição  das  licenças.  
Por esse projeto que a Camara vem discutindo, pode-se destacar mais um tipo de 
licença, a  licença  preliminar de funcionamento e a regularidade da edificação, que vem 
sendo ainda  construída.  
Tudo isso  virá,  por certo, favorecer a consulta prévia para que seja testada a 
regularidade da edificação e do zoneamento, antes de  inscrição  no CCM e do pedido 
de  licença  para funcionamento, contribuindo em muito para a legalidade da Cidade. 
Essas eram as informações. 
Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) — Nós que agradecemos as sempre palavras 
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sábias e balizadas do Dr. Areias. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 446/09, do Vereador Paulo Frange: 
"Determina que a Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente por meio do 
Departamento de Controle de Qualidade Ambiental promova a integração do registro 
público predial na esfera da tutela ambiental". 
Relator: Vereador Chico Macena. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não  há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0576/09, de autoria do nobre Vereador 
Donato: Dispõe sobre o Plano de Incentivos a Projetos Habitacionais Populares, 
vinculado ao Programa do Governo Federal "Minha casa, Minha Vida". 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não  há oradores inscritos. 
Passemos ao próximo projeto da pauta: PL 0622/09, do nobre Vereador Goulart: 
"Regulamenta a doação por particulares ao Poder Público de Guaritas para instalação 
em logradouros públicos, de uso pela Guarda Civil Metropolitana, e  dá outras 
providências". 
0 Vereador Goulart pede a retirada deste projeto da pauta. 
Passemos ao próximo: PL 0667/08, do Vereador Arselino Tatto: "Obriga as empresas 
produtoras, distribuidoras e envasadoras de garrafas de tereftalato de polietileno (PET) 
ou plásticas em geral, estabelecidas no  município  de Sao Paulo, a desenvolver 
programas de reciclagem, reutilização ou reaproveitamento desses produtos". 
Relatora: Vereadora Mara Gabrilli. 
Aberta a palavra a quem queira se manifestar. (Pausa) 
Não  há oradores inscritos. 
Damos por encerrados o projeto do Vereador Arselino Tatto assim como a pauta de 
hoje em segunda audiência. 
Estão  encerrados os trabalhos. 
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0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Declaro aberta a audiência 
pública da Comissão de  Política  Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente. 

Passemos ao item 1 da pauta da 11 audiência pública, dia 24/11, 12h. 
PL 31/2010, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre parâmetros de 

sinalização  visual dos limites distritais no  Município  de Sao Paulo, e dá outras 
providências. 0 relator é o Vereador Chico Macena. 

Fld algum inscrito que queira fazer uso da palavra? Não? Então, passemos 
ao item seguinte. 

PL 224/2010, do Vereador Donato, que dispõe sobre a utilização de massa 
asfáltica composta por borracha proveniente de pneus inserviveis e dá outras 
providências. 0 relator é o Vereador Paulo Frange. 

Já existem alguns testes de massa asfáltica com borracha picada. 0 
Vereador Donato quer que isso se torne lei na cidade de São Paulo. Alguém quer fazer 

• 
uso da palavra? Não? Passemos ao item 3. 

PL 245/2010, do Vereador Toninho Paiva. Institui critérios gerais para 
instalações das áreas destinadas ao atendimento de idosos em hospitais e clinicas de 
saúde, e dá outras providências. 0 relator é o Vereador José Police Neto. A assessora 
do Vereador Toninho Paiva quer fazer algum comentário? Não? A assessora do 
Vereador não deseja fazer comentários. Alguém deseja?  Então  passemos ao próximo 
item. 

PL 249/2010, Vereador Abou Anni. Dispõe sobre a  apresentação  de 
informações de data de fabricação e origem nas palhetas de limpador de pára-brisas 
vendidas no  Município  de São Paulo e dá outras providências. 0 relator é o Vereador 
Chico Macena. 

Tem a palavra pela  inscrição  a Sra. Cristiane de Franga, assessora do 
Vereador Abou Anni. Esses projetos de lei estão na primeira audiência. Há 
necessidade de duas audiências públicas. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Boa tarde  Excelentíssimo  Sr. 
Presidente, dignos colegas que acompanham a reunião, meu nome é Cristiane de 
Franga, estou em nome do Vereador Abou Anni para defender os interesses do Projeto 

• 249/2010 que dispõe sobre a  apresentação  de informações de data de fabricação e 
origem nas palhetas de limpador de pára-brisas vendidas no  Município  de São Paulo. 

Essas  informações  devem constar de data de fabricação, nome do 
fabricante e, eventualmente, se trata de produto reciclável. 0 projeto prevê 90 dias 
assim que for sancionado para que os comerciantes se adaptem a nova norma. 
Também há  aplicação  de  sanção  para a inobservância da norma. 

É certo que mesmo sendo um produto não reciclável e não havendo 
validade especifica, esses equipamentos devem ser trocados periodicamente sempre 
que seu rendimento ficar comprometido. 

No entanto, o consumidor tem o direito de obter a  informação  suficiente 
sobre o produto de  segurança,  pois ainda que não possua validade definida, o 
acondicionamento por longos  períodos  pode levar ao ressecamento das borrachas e 
afins, tornando o produto novo imprestável para finalidade que se destina. 

Sem mais, são esses os termos da sustentação. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A palheta realmente fica ruim. 

Agora, S.Exa. tem razão, se você não coloca, fica muito tempo, ela resseca. Compra-
se algo que não vai durar. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — Compra uma coisa nova e imprestável. 
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O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — S.Exa. deveria dispor no projeto 
também o destino da palheta. 

A SRA. CRISTIANE DE  FRANÇA  — Tem de pensar num substitutivo. 
O SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Esse pessoal deveria deixar no 

próprio local onde vende a palheta ter a destinagão final. É como pneu. Daria quase 15 
milhões de palhetas, tem a de trás, tem carros que tem também no farol. Aquela 
também não da nem para por data. 

A SRA. CRISTIANE DE  FRANÇA  — Boa ideia. Vamos pensar em um 
substitutivo. Eu  agradeço. 

Obrigado, Vereador, pela  sugestão.  Se V.Exa. quiser participar com um 
substitutivo. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Não. S6 uma pequena  sugestão 
para que  possamos  na 2 audiência apresentar. S.Exa. é do Partido Verde e tem de 
pensar nisso. 

A SRA. CRISTIANE DE FRANÇA — É verdade. Tem toda  razão.  Vou passar 
• para ele. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mais algum comentário? Não? A 
senhora quer falar? Ao microfone, por favor. 

A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Trouxe a minha filha para conhecer a 
Camara Municipal, os Vereadores e estamos muito satisfeitas com o nil/el. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Como a senhora chama? 
A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Suzette Castrucci. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Da onde? 
A SRA. SUZETTE CASTRUCCI - Do Movimento Voto Consciente. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ela que da nota la. Depois faz 

uma listinha. Eu quero lugar bom na lista Id. Depois me põe na lista Id embaixo, fico 
chateado. 

Mas eu estou pensando, a Sra. vê, a cidade, não joga fora, o pneu. Sabe o 
que acontece com o pneu? Minha experiência. 0 pneu também tem dois anos, viramos 
o pneu e há uma data, o pneu também resseca, comprei o pneu com data vencida. 

A SRA. SUZETTE CASTRUCCI — É verdade. Se não houver uma lei, não 
pode reclamar. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Fale para S.Exa. colocar 
também no pneu. Todos trocam pneu, mas o pneu tinha de vir com uma etiqueta com 
data. 

Bem-vinda. 
Passemos ao PL 317/2010, do Executivo. Dispõe sobre a execução de 

areas acrescidas, cobertas ou descobertas, de uso privativo e exclusivo, decorrentes 
da  promoção  das  ações  para assegurar as condições de acessibilidade e desenho 
universal, do cálculo da area  útil  fixada como limite máximo de metragem de unidade 
habitacional caracterizada como  Habitação  de Interesse Social — HIS, nas condições 
que especifica. 0 relator é o Vereador José Police Neto. 

Já votamos esse projeto em primeira discussão. 
Arquiteta Nilza, a senhora podia só explicar sobre a acessibilidade. Não é 

area computável, quando se faz com acessibilidade, ela exige um acréscimo de area e 
eles não querem que computem essa  área quando é para pessoas com necessidades 
especiais.  Agradeço  uma palavrinha da senhora sobre esse projeto, que é muito bom. 

A SRA. NILZA — Trata-se de não de computar a area apenas para algumas 
instalações, que são necessárias e garantam a acessibilidade de qualquer pessoa 
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portadora de qualquer tipo de deficiência, seja visual ou de outra natureza. 
Então, o que o projeto trata são dessas instalações que estão sendo 

exigidas para melhor mobilidade e acessibilidade dessas pessoas. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Mas o que, por exemplo? 
A SRA. NILZA — É que esse projeto é mais da Secretaria da  Habitação,  a 

qual está acompanhando mais. A Superintendência de Habitação é que tem mais 
controle, inclusive, do desenho propriamente desses tipos de equipamentos. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos  Disse) - E eles não entram na Area 
computável? 

A SRA. NILZA — É não seria computável, porque eles também disciplinam o 
código de edificações. A Secretaria de Habitação é que trata do código de edificações. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Obrigado, arquiteta.  Então  eles 
não entram na Area computável, esses desenhos referentes As necessidades de 
pessoas portadoras de deficiência. Mas  nós já votamos esse projeto em primeira e 
agora teve a primeira audiência pública. 

• Passemos ao PL 333/2007, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, 
que altera dispositivo da Lei 14.223 de 26 de setembro de 2006 e  dá outras 
providências. Trata da  ordenação  dos elementos que  compõem  paisagem urbana da 
Cidade de São Paulo, a Lei da Cidade Limpa. 0 Relator é o nobre Vereador Chico 
Macena. 

HA alguém inscrito? (Pausa). Não. 
Passemos ao próximo item. 
O PL 346/2010 do nobre Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe sobre a 

cobertura em pontos de táxi no  Município  de São Paulo e dá outras providências. 
Relator é o Vereador Chico Macena. Está padronizando a cobertura do ponto de táxi. 

HA  inscrições?  (Pausa) Não. 
Passemos ao  próximo  item. 
PL 381 do Executivo, acresce o § 22  do Artigo IV da Lei 14.242 de 28 de 

novembro de 2006, que dispõe sobre a concessão de incentivos A implantação de 
hospitais. Relator é o nobre Vereador Claudio Prado. 

HA inscritos? (Pausa) Não. 
Passemos ao proximo item. 
Item 9, da primeira audiência pública. De autoria da Vereadora Noemi 

Nonato,  dispõe  sobre a obrigatoriedade da  implantação  do banheiro  família  em 
shoppings e supermercados no  âmbito  do Município de São Paulo. Relator é o nobre 
Vereador Toninho Paiva. 

Esse projeto, já votado em primeira, foi tema de reportagem em 0 Estado de 
S.Paulo. Agora em audiência pública. 0 banheiro  família  tem o intuito de facilitar a  mãe 
que, As vezes, por exemplo, fica constrangida de trocar um menino no banheiro 
feminino. 

Há inscritos? (Pausa) Não. 
Passemos ao próximo item. 
PL 534/2009, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca que dispõe 

sobre autorização para funcionamento de atividades comerciais, industriais e de 
serviço  de imóveis em processo de regularização da Cidade de São Paulo e dá outras 
providências. Relator é o nobre Vereador José Police Neto. 

Inscrito: o Sr. Ailton Barros, assessor do nobre Vereador Claudio Fonseca. 
Tem a palavra o Sr. Ailton Barros. 
0 SR. AILTON BARROS — Boa tarde, Sr. Presidente, o Projeto de Lei 

• 
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534/2009 do nobre Vereador Claudio Fonseca aborda o problema do comércio irregular 
que prolifera na Cidade de Sao Paulo. 

Entendemos que existe um projeto de consolidação de todos os Vereadores, 
com tramitação aqui na Casa, o qual incorpora, inclusive, essa  questão  da licença 
preliminar para autorização dos  imóveis  irregulares. Sabemos que é um problema 
recorrente e muito grave na Cidade de São Paulo, pois esses comércios irregulares 
propiciam, além do que denunciam a ausência do Estado, e de certa forma, também o 
avanço da corrupção, na medida em que você não tem essa fiscalização com relação 
ao uso e ocupação do solo. 

Também entendemos que as dificuldades da lei, e os rigores da lei que 
dificultam, principalmente, a legalização com relação ao aspecto do imóvel e não da 
licença de funcionamento do comércio em si. No entanto, enquanto esse projeto maior, 
de consolidação dos  alvarás  de funcionamento — que incorpora todas as  sugestões  de 
projetos de lei de todos os Vereadores — não for aprovado na Casa, esperamos que 

•  
esse PL do Vereador Claudio Fonseca, abordando a autorização para funcionamento 
do comércio irregular da Cidade, continue prosperando no Legislativo. Muito obrigado. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) —  Agradeço  a sua explicação. 
Alguém mais gostaria de se pronunciar? (Pausa) Não. 

Passemos â segunda audiência pública dos PLs. A partir deste momento, 
teremos a segunda audiência pública dos projetos de lei. 

0 item 11 da pauta, já em segunda audiência pública, é o PL 47/2010 do 
Executivo, que dispõe sobre a outorga e gestão  de concessão, visando a criação, 
confecção, instalação e manutenção de relógios eletrônicos, digitais, de tempo, 
temperatura, qualidade do ar e outras informações institucionais em abrigos de parada 
de transporte público, de passageiros e de totens indicativos de parada de ônibus, com 
exploração publicitária. A Relatora é a nobre Vereadora Mara Gabrilli. 

Esse é o projeto referente ao mobiliário urbano na Cidade de Sao Paulo, 
que não existiam os relógios. A partir da implantação, esses relógios, com a devida 
publicidade,  informarão  temperatura, qualidade do ar,  servirá  também de auxiliar de 
trânsito, pois  terão  cameras de visualização diretamente com a CET. 0 centro de 
controle da CET  será  contemplado com esses aparelhos, bem como os totens 
indicativos, os quais também  serão  dotados de cameras para auxilio do trabalho da 
Policia Militar, com a qual já existe convênio. É um projeto igualmente noticiado na 
mídia.  Em segunda audiência, e depois dela, já vai a  plenário  para votação, tem de 
existir uma  concordância  entre os parlamentares. 

Fld alguém interessado em comentá-lo? É um projeto importante para o 
Município.  (Pausa). Não. 

Passemos ao próximo item. 
O PL 63/2009, de autoria do nobre Vereador Francisco Chagas, que declara 

de utilidade pública  áreas  particulares para implantação do Parque Natural do Morro do 
Cruzeiro, no Jardim Santo André, no bairro de Sao Mateus, e  dá outras providências. 0 
Relator é o nobre Vereador Claudio Prado. 

Inscrito: o Sr. Francisco da Silva, da Associação Unidos Sao Jorge, do 
Parque das Rores, em São Mateus. 

Tem a palavra o Sr. Francisco da Silva. 
0 SR. FRANCISCO DA SILVA - Boa tarde a todos, Sr. Presidente, o Morro 

do Cruzeiro é uma  área  que já discutimos em primeira audiência, ela tem 998 metros 
de altura, fica atrás apenas do Pico do Jaragud, o qual possui 1.135 metros de altura. 
Ali, temos aquela fauna e flora. 
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0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — É a terceira divig'do? 
0 SR. FRANCISCO DA SILVA - Não. A Terceira Divisão faz parte do 

Distrito do Iguatemi; o Parque das Flores fica próximo ao Jardim Santo André, que é 
Distrito São Rafael. São Mateus é dividido em três Distritos: São Mateus, São Rafael e 
Iguatemi. 0 Parque das Flores fica localizado no São Rafael. 

Pedimos a apreciação do Projeto de Lei de ng 6312009, tendo em vista ser 
de grande  importância  para os moradores da região e também para a cidade de São 
Paulo. Trata-se de uma área de grande fauna, flora, com mirante natural, além dos 
recursos hidricos. Fld naquela região muita beleza natural, não se trata de uma area 
qualquer, ela é enorme e precisa ser preservada. Esperamos que o referido projeto 
seja contemplado para que não haja mais invasões, como vem acontecendo há  vários 
anos. Se não tomarmos providências, perderemos mais uma area importante para a 
nossa cidade. 

Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Ouviremos o Sr. José Domingos. 

•  0 SR. JOSE DOMINGOS — Bom dia a todos, sou Presidente da Sociedade 
Amigos de Bairros do Jardim Alto Alegre, Terceira  Divisão.  Venho, pela segunda vez, 
defender o PL 63/2009, por  vários  motivos, um deles é que São Mateus, ultimamente, 
tem recebido cerca de 25 a 30% dos  resíduos  sólidos que são produzidos na cidade de 
São Paulo. Esses três aterros são consequência da falta de um projeto de lei para os 
resíduos  de São Paulo, e São Mateus teve a incumbência de receber tudo isto. 

Defendo não só o Morro do Cruzeiro como ponto estratégico para o meio 
ambiente, mas também os danos que os aterros vêm causando, em especial o aterro 
São João, que faz divisa com o Morro do Cruzeiro. Uma parte da bacia recebe na 
Terceira  Divisão e a outra no Jardim Santo André. 

Em nome da Sociedade e do povo de São Mateus, peço as autoridades 
competentes, em especial aos Srs. Vereadores que estão incumbidos de votar o PL, 
que nos ajude, pois é de grande importância, não só o Morro do Cruzeiro, mas também 
as compensações dos danos que os aterros vêm provocando em São Mateus. 

Acrescento, ainda, que na primeira audiência ficou acertada a visita de uma 
comissão ao local, creio que não foi  possível.  Fld uma data para a comunidade 

410  acompanhá-los, não só para ver o Morro do Sabão, mas também os danos causados 
pelos aterros em São Mateus, em especial na Terceira  Divisão.  A Estrada de 
Sapopemba, Jardim Santo André até a divisa com Maud, só andam carroças se o 
cavalo ou o burro forem bem tratados. 

Precisamos de compensações com relação aos problemas sociais da regido. 
Como recebemos ônus, precisamos receber os bônus também, por meio de um projeto 
no qual possa ser  incluído  um trabalho com crianças e adolescentes. Sugerimos, 
também, um projeto no âmbito da Saúde, porque respiramos o ar saturado de gas dos 
aterros.  

Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Sr. José Domingos, já 

realizamos a primeira audiência pública, no dia 22 assinamos um  ofício e entramos em 
contato com o Subprefeito de Sao Mateus, o Sr. Ademir Aparecido Ramos. A vistoria já 
foi marcada, comparecerão os Vereadores Toninho Paiva, Chico Macena e Francisco 
Chagas, inclusive fardo um sobrevôo para apreciação das invasões. 

Trata-se de um grande terreno particular, cuja intenção é transformado numa 
DUP, Declaração de Utilidade Pública e há necessidade de sensibilizar o Executivo. 
Mas vemos, até pela foto aérea, que há uma  invasão  grande. Conheço bem a regido, 
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desde quando era Secretário já havia invasão,  começou  em 99. A area alta, salvo 
engano, é a segunda mais alta de Sao Paulo, creio que depois do Pico do Jaragud 
venha  esta. 

Falei ontem com o Vereador Claudio Prado, que comparecerá também. 0 
senhor pode tratar o expediente com a nossa Comissão e com o Subprefeito. Os 
Vereadores  marcarão o dia do sobrevôo na regido. Já oficiamos o Secretário do Verde 
e Meio Ambiente para que  faça  parte. 

0 SR. JOSE DOMINGOS — Como eles  sobrevoarão,  certamente a nossa 
comissão deveria ir por baixo, seria importante que alguém se destacasse para ver a 
situação  em que se encontra a Estrada de Sapopemba, entre o Jardim Santo André e 
Terceira  Divisão.  É uma calamidade os danos provocados no meio ambiente. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A minha sugestão é que a 
comissão dos senhores fale com o Subprefeito para fazer parte do vôo. Ele deve 
receber o oficio entre hoje e amanhã, evidentemente a ideia é fazer junto. 

• 
- Manifestação fora do microfone. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissel) — Já recebeu? Por e-mail e fax? 

Agora os senhores devem dirigir-se à Subprefeitura. 
Passemos ao projeto 170/1994, do Vereador Wadih Mutran, torna obrigatória 

no  Município  de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de 
pedestres e dá outras providências. Vereador José Police Neto. 

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? Não. 
Próximo item PL 171/2007, do Vereador Arselino Tatto, dispõe sobre as 

embalagens plásticas utilizadas pelos  órgãos  da  Administração  Pública Municipal direta 
e indireta. Relator Vereador Paulo Frange. 

Este projeto dispõe sobre algum tipo de procedimento aos processos, 
conforme fazemos a  atuação  do processo utilizamos um plástico. Trata-se de uma 
questão  de meio ambiente. 

Passemos ao próximo projeto, PL 231/2010, do Vereador Antonio Carlos 
Rodrigues, que "acrescenta o subitem 16.22.1 ao item 16.2.2 da  Seção  16.2 do 
Capitulo 16 do Anexo I da Lei 11.228, de 25/06/1992— Código de Obras e Edificações - 
, de modo a estabelecer a obrigatoriedade de portas especiais nas escolas de 

• educação infantil, creches, escolas maternais, pré-escolas e similares localizadas no 
município  de São Paulo, e dá outras providências". 

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Não havendo inscritos, 
passemos ao próximo item. PL 306/2010, do Vereador Dalton Silvano, que dispõe 
sobre a  instalação  de microcâmeras de vigilância em táxis na cidade de Sao Paulo. 

Alguém gostaria de se manifestar? (Pausa) Tem a palavra o Sr. Luiz 
Eduardo Bretas. 

0 SR. LUIZ EDUARDO BRETAS — Boa tarde. Sou Luiz Eduardo, arquiteto. 
Gostaria de fazer um comentário sobre esse projeto, porque, na verdade, ele está 
autorizando publicidade para conseguir essa  instalação  das microcâmeras. Acho que 
isso é uma temeridade para a Cidade, pois estaremos entregando para o taxista, para 
o proprietário do veiculo o direito de comercializar esse  espaço  em cima dos veículos 
por conta da  instalação  desse equipamento. Só acho que os Vereadores deveriam 
analisar melhor, estudar talvez alguma outra possibilidade para conseguir esse tipo de 
instalação que não com publicidade nos taxis. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissel) — Vamos levar em conta a sua 
consideração.  Esta é a finalidade da audiência pública: justamente para coletar dados 
das pessoas que se manifestam. Com  esse projeto, o Vereador está mexendo um 
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pouco com o conceito presente no projeto Cidade Limpa, que eliminou io*o e qualquer 
tipo de publicidade de qualquer  veículo  da Cidade — táxis, ônibus etc. Trata-se de uma 
situação delicada. E, como há o projeto do Vereador, são necessárias as audiências 
públicas e a  análise  do projeto. 

Passemos ao PL 363/2010, do Executivo, que "altera a legislação tributária 
que especifica para conceder benefícios voltados aos empreendimentos habitacionais 
incluídos no Programa Minha Casa, Minha Vida — PMCMV". 

Alguém gostaria de fazer uso da palavra? (Pausa) Tem a palavra o Sr. 
Rodrigo. 

0 SR. RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA — Boa tarde.  Faço  parte do corpo 
técnico da assessoria jurídica da Secretaria Municipal de Finangas. Só gostaria de 
ressaltar a importância desse projeto de lei do Executivo, que traz desoneração 
tributária, todos os impostos de competência do Município — ISS, ITBI, IPTU, nos casos 
especificados, fomentando, assim, os programas que são coordenados pelo Governo 
Federal, mas que contam, também, com a atuação dos Governos Estadual e Municipal. 

• Tendo em vista o nobre mérito do projeto ora proposto,  nós  do Executivo queremos 
reforçar a  importância  de sua aprovação por esta Casa, para o que espero contar com 
os Srs. Vereadores. Muito obrigado e fico à  disposição. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Vamos  lhe  dirigir alguns 
questionamentos. Nós já havíamos discutido, achamos muito importante esse projeto, 
pois se refere ao Programa Minha Casa, Minha Vida. 0 ITBI  já era 0,5%, não é 
mesmo? 

0 SR. RODRIGO — Exatamente. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos  Disse)  — Agora, vocês estão tirando 

0,5%? 
0 SR. RODRIGO — Não. Na verdade, o projeto trata de vários tributos 

específicos, que já existiam em  legislações  esparsas, tendo em vista que os projetos 
oriundos inclusive do Sistema Financeira de Habitação, alterados pela Lei 11.977, de 
2009, do Governo Federal. Procuramos adaptar essa legislação a esse novo programa. 
Então,  os incentivos  estão  sendo mantidos. Em alguns casos, há a redução de alfquota 
em 0,5%; e, no caso do ITBI, ela está mantida. Só foi feita uma adaptação de redação 

• 
para o Programa de Arrendamento Residencial e para o para o Fundo de 
Arrendamento Residencial, assim como para o Programa Minha Casa, Minha Vida; e, 
também, para os recursos do Fundo de Desenvolvimento Social — que também faz 
parte dessa legislação  específica.  

Então,  essa alíquota de 0,5% esta mantida, assim como a desoneração... 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — 0 PAR não entrava? 
0 SR. RODRIGO — É porque a legislação é posterior, Vereador. A legislação 

que trouxe o Programa de Arrendamento Residencial é de 2003, salvo engano. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — E a legislação do ITBI? 
0 SR. RODRIGO — É anterior. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) —  Então,  vamos deixar claro que o 

PAR não entrava no 0,5% de alíquota. Agora,  então, está-se  incluindo o PAR,... 
0 SR. RODRIGO — Exatamente. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — ... que é esse sistema que há no 

centro da Cidade, da Caixa Econômica Federal, cuja alíquota, então, passa a ser 0,5%. 
E o ISS? 
0 SR. RODRIGO — A mesma coisa. No caso de Imposto Sobre  Serviços, o 

projeto de lei prevê  isenção,  por meio da alteração do artigo 17 da lei que  dispõe  sobre 
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o ISS, trazendo a  isenção  para os casos  específicos  do Program 	acional de 
Habitação  Urbana, que atinge aqueles projetos voltados a pessoas com renda familiar 
até 6 salários  mínimos. Eles estão  isentos de ISS nos  códigos  que o projeto especifica 
— 

 
demolição, construção  etc. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) —  Então, não há mais quitação  de 
ISS quando se considera a faixa de 0 a 6 salários  mínimos? 

0 SR. RODRIGO — Exatamente. Quando  estão  inseridos no Programa 
Nacional de  Habitação  Urbana. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Quando a pessoa esta 
construindo, ela precisa da  quitação  de ISS, que, no Município, é 5% sobre o valor da 
construção.  No projeto esta dito que, se não se atingir os 5%, o munícipe tem de fazer 
uma guia complementar para atingir essa aliquota. Aqui, esta-se desonerando; ou seja, 
não se paga mais ISS sobre a  construção  no caso de zero a seis salários, faixa que 
são contempladas pelo Minha Casa, Minha Vida, pelo PAR. 

•
Sobre o PAR, eu não conhecia, veio depois. Agora, o projeto é importante 

porque está ampliando a abrangência da aliquota de 0,5% de ITBI para o PAR, para o 
Minha Casa, Minha Vida. 

0 SR. RODRIGO — Exatamente. Na verdade, se a gente pegar a lei federal 
que trata do Programa Minha Casa, Minha Vida, vamos poder verificar que o esse 
programa é o gênero, e as espécies  estão  ali dentro: a utilização dos recursos do 
Fundo de Desenvolvimento Social, o Programa Nacional de Habitação Urbana, o 
Programa Nacional de Habitação Rural. Se pegarmos o artigo 1 da  legislação  federal, 
vamos ver... 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Até para complementar, sobre 
essa lei federal: quando você leva vai ao registro de  imóveis  lavrar a escritura do 
imóvel, há incentivo de abertura matricula, não é? 

0 SR. RODRIGO — Há dispositivos  específicos  em  relação à isenção  de 
taxas e emolumentos nos casos em que especifica. 

0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — Então, entram o PAR, o Minha 
Casa, Minha Vida... 

O SR. RODRIGO — HA tudo especificado IA, mas ficarei devendo a 

• explicação. Essa parte, deixo para os tabeliães, para os oficiais de cartório. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — A escritura da Caixa é 

considerada pública, e o comprador tem de levar o contrato a registro. Quando ele leva, 
ele tem esse incentivo. Se não fosse isento, pagaria abertura de matricula, taxas, 
emolumentos,... 

0 SR. RODRIGO — Exatamente. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — ... e isso é caríssimo. 
Vemos que o Governo Federal, o Estadual e o Municipal têm uma 

preocupação  de fomentar a moradia, no que tange a ISS, ITBI. ITBI é caixa direto da 
Prefeitura, que diminuiu o valor para quem ganha de zero a três salários, 
principalmente, e, depois, de três a seis salários. 0 problema é que na Cidade os 
terrenos são muito caros, e não se consegue viabilizar. 

Nos tivemos por duas vezes aqui o Diretor da Caixa de Sao Paulo 
discutindo. Porque no Plano Diretor acabamos chegando a zero a seis e depois de seis 
a 15, que é a renda média. Para o de zero a seis, achamos que tinha de ter um 
incentivo. 

Eu lhe  agradeço,  Rodrigo. 
O SR. RODRIGO PANIZZA SIQUEIRA — Eu que  agradeço  pela 
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oportunidade. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — PL 396/10, de autoria do 

Executivo, que "dispõe sobre a emissão de Auto de  Licença  de Funcionamento para os 
empreendimentos imobiliários que especifica". 

Tem a palavra o Sr. Janarelli, Engenheiro da Secretaria de Coordenação das 
Subprefeituras, que explanará sobre licença de funcionamento. 

0 SR. JANARELLI — Na verdade, a nova Lei de Uso e Ocupação  do Solo, 
Lei 13.885/04, estabeleceu regras em relação ás edificações destinadas à flats e apart 
hotéis de maneira restritiva, que impossibilitava a utilização das edificações anterior e 
regularmente edificadas com essa destinação serem licenciadas para o seu 
funcionamento regular. Essa lei vem simplesmente regularizar aquilo que a Prefeitura 
entendia como regular, aquilo que a Prefeitura aprovou e reconheceu como 
funcionamento, como uma possibilidade de utilização na cidade de Sao Paulo, que, por 
legislação posterior teve alterado o procedimento e aquelas edificações com os 
investimentos que tiveram se tornaram impossibilitadas de serem utilizadas para 

• aquela destinagão. 
Essa é a  razão  do projeto de lei. Obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Domingos Dissei) — PL 480/09, de autoria do 

Vereador Ushitaro Kamia, que "dispõe sobre os requisitos para a concessão 
simplificada de Alvará de Funcionamento para atividades econômicas de pequeno 
porte localizadas em comunidades de baixa renda, e da outras providencias". Relator: 
Vereador Claudio Prado. 

Não havendo ninguém para discutir esse projeto, damos por cumprida a 
pauta por encerrada esta reunido. 

Estão  encerrados os trabalhos. 

• 
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